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ARTIGO 1.º 

Objeto do procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a prestação de serviços de manutenção e assistência técnica aos motores e 

acessórios da marca B.Braun/AESCULAP existentes no Bloco Operatório do Hospital de Santo Espírito da Ilha 

Terceira, EPER, identificados no Anexo I do Caderno de Encargos e que constitui parte integrante do presente 

convite. 

 

ARTIGO 2.º 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é o Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER, pessoa coletiva nº 512105030, sito na 

Canada do Breado, Santa Luzia, 9700-049 Angra do Heroísmo, com os números de Telefone: 295 403200, de Fax: 295 

240087, Endereço Eletrónico: hseit.secretaria@azores.gov.pt 

 

ARTIGO 3.º 

Decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administração do Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, 

EPER, por deliberação datada de 20/07/2022, no uso de competência própria. 

 

ARTIGO 4.º 

Fundamento legal 

O procedimento é adotado ao abrigo do disposto da alínea a) do artigo 20º do Decreto Legislativo Regional nº 

27/2015/A, de 29 de dezembro, que permite a escolha do ajuste direto para a celebração de contratos de valor 

inferior a € 75.000,00. 

ARTIGO 5.º 

Documentos da proposta 

Na proposta o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de contratar e o modo pelo qual se 

dispõe a fazê-lo. 

A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

1. Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro, assinada pelo 

concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar (ANEXO I). 
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2. Documento que em função do objeto do contrato a celebrar contenha os atributos da proposta, de acordo com os 

quais o concorrente se dispõe a contratar, considerando todas as especificações técnicas constantes do Caderno de 

Encargos, referindo obrigatoriamente os seguintes itens: 

2.1.Preço global da proposta; 

2.2.Preço unitário descriminado por equipamento; 

2.3. Periodicidade da faturação (mensal, semestral, anual) 

3. Documentos de certificação da empresa e dos técnicos, reconhecidos pelo fabricante. 

4. Calendário proposto das manutenções. 

5. Procedimentos e protocolos e manutenção (aconselhados pelo fabricante). 

6. Modelo de folha de obra de manutenção preventiva. 

7. Documento que contenha os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço anormalmente baixo, se 

aplicável. 

 

ARTIGO 6.º 

Idioma dos documentos da proposta 

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa, ou devidamente 

acompanhados da respetiva tradução. 

 

ARTIGO 7.º 

Propostas variantes 

Não é permitida a apresentação de propostas variantes. 

 

ARTIGO 8.º 

Modo de apresentação da proposta 

Os documentos que constituem a proposta são apresentados diretamente na plataforma eletrónica de contratação 

acinGov. 

 

ARTIGO 9.º 

Prazo para apresentação da proposta 

A proposta deve ser apresentada até às 23h:59m do dia 28/07/2022. 
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ARTIGO 10.º 

Prazo de manutenção da proposta 

O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta pelo prazo de 66 dias contados da data do termo do prazo 

fixado para a apresentação de propostas. 

 

ARTIGO 11.º 

Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

1- O adjudicatário deve apresentar na plataforma eletrónica de contratação referida no ponto 8, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar da notificação da decisão de adjudicação os seguintes documentos: 

a)- Declaração solicitada no nº 2 do artigo 40º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro, 

cujo modelo consta do Anexo III do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro (ANEXO II); 

b)- Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do art.º 55º 

do Código dos Contratos Públicos. 

2- São prova bastante do cumprimento da alínea b) do número anterior, os documentos referidos no art.º 83º-A do 

Código dos Contratos Públicos. 

3- Quando os documentos a que se refere o nº 1 se encontrem disponíveis na Internet, o concorrente pode, em 

substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles 

podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítio e 

documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

4- É concedido o prazo de 5 (cinco) para supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que 

possam levar à caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP. 

 

ARTIGO 12.º 

Minuta e celebração do contrato 

a)- A minuta do contrato é aprovada pela entidade adjudicante em obediência ao disposto no artigo 98º do CCP. 

b)- Da minuta do contrato devem constar expressamente os termos ou condições da proposta adjudicada excluídos 

expressamente pela entidade adjudicante do contrato que se reportem a aspetos da execução do contrato não 

regulados pelo caderno de encargos e que não sejam considerados estritamente necessários a essa execução ou 

sejam considerados desproporcionados, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 98º do CCP. 

c)- A entidade adjudicante pode propor ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar, desde que estes resultem 

de exigências de interesse público e, tratando-se de procedimento em que se tenha analisado e avaliado mais de 

uma proposta, seja objetivamente demonstrável que a respetiva ordenação não seria alterada se os ajustamentos 

tivessem sido refletidos em qualquer das propostas. 
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d)- A entidade adjudicante notifica o adjudicatário da minta do contrato, assinalando expressamente os 

ajustamentos propostos. 

e)- A minuta do contrato a celebrar e os ajustamentos consideram-se aceites pelo adjudicatário, quando haja 

aceitação expressa ou não haja reclamação nos 5 (cinco) dias subsequentes à respetiva notificação, nos termos do 

artigo 101º do CCP. 

 

ARTIGO 13.º 

Inexigibilidade de prestação de caução 

Nos termos do disposto no nº 2 do artigo 43.º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro 

(Regime Jurídico dos Contratos Públicos na RAA), não é exigida a prestação de caução. 

 

Cláusula 14.ª 

Tratamento de Dados Pessoais 

O tratamento de dados pessoais pelo Hospital de Santo Espírito da Ilha Terceira, EPER é realizado em cumprimento 

do disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD), do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016. 

 

ARTIGO 15.º 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente convite, aplica-se a legislação nacional e comunitária, 

nomeadamente o regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 111-B/2017, de 31 de agosto, e com alterações introduzidas pela 

Lei nº 30/2021, de 21 de maio, bem como todas as regras especiais previstas no Decreto Legislativo Regional nº 

27/2015/A, de 29 de dezembro. 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(a que se refere a alínea a) do nº 2 do art. 36º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro)  

 

1- … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) … (firma, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 

contrato a celebrar na sequência do procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas. 

2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em 

anexo (3): 

a)- … 

b)- … 

3 – Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido 

contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 – Mais declara, sob compromisso de honra, que: 

a)- Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeita a 

qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo 

processo pendente; 

b)- Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua honorabilidade 

profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados 

por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional (5)] (6); 

c)- Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os titulares dos 

seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção administrativa 

por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 

d)- Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal (ou no Estado 

de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10); 

e)- Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que é nacional 

ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11); 

f)- Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-Lei nº 

433/82, de 27 de outubro, na redação atual, na alínea b) do nº 1 do artigo 71º da Lei nº 19/2012, de 8 de maio, e no 
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nº 1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos, durante o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória (12); 

g)- Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do nº 2 do artigo 562º do Código do 

Trabalho (13); 

h)- Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu 

serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não 

declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no 

qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); 

i)- Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou os titulares dos 

seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados por alguns dos seguintes crimes 

(16)] (17): 

 i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no nº 1 do artigo 2º da Ação 

Comum nº 98/773/JAI, do Conselho; 

 ii) Corrupção, na aceção do artigo 3º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do nº 1 do artigo 3º da 

Ação Comum nº 98/742/JAI, do Conselho; 

 iii) Fraude, na aceção do artigo 1º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das 

Comunidades Europeias; 

 iv) Branqueamento de capitais, na aceção do artigo 1º da Diretiva nº 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de 

Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais; 

 v) Infrações terroristas ou infrações relacionadas com atividades terroristas, nos termos previstos na lei 

penal, designadamente, na Lei nº52/2003, de 22 de agosto, considerando as suas posteriores e sucessivas 

alterações; 

 vi) Trabalho infantil e outras formas de tráfico de seres humanos, nos termos previstos na lei penal, 

designadamente, na Lei nº 60/2013, de 23 de agosto. 

j)- Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração 

das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência. 

k)- Não se encontra em incumprimento de obrigações em matéria ambiental, estabelecidas em normativos de direito 

internacional comunitário, nacional ou regional, que tenha dado lugar a sentença administrativa ou sentença judicial 

transitada em julgado em processos relacionados com infrações ou crimes contra o ambiente, se entretanto não 

tiver ocorrido a respetiva reabilitação, nomeadamente por terem incorrido numa tipologia de crimes de perigo 

comum fixadas no Código Penal quanto a danos contra a natureza, violação de regras urbanísticas, poluição ou 

poluição com perigo comum, atividades perigosas para o ambiente; 
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l)- Não incorreu em deficiências significativas ou persistentes na execução de um aspeto essencial de um contrato 

público anterior celebrado com a entidade adjudicante em causa, que tenha conduzido à resolução contratual por 

incumprimento, à condenação por responsabilidade civil por danos causados ou a outras sanções contratual ou 

legalmente previstas; 

m)- Que não diligenciou, por si ou por terceiro, no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar, de 

obter informações confidenciais suscetíveis de lhes conferir vantagens no procedimento de contratação, ou de terem 

prestado, com dolo ou negligência, informações erróneas suscetíveis de influenciar decisões procedimentais. 

5- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a 

exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar 

a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81º do 

Código dos Contratos Públicos e do nº 2 do artigo 40º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de 

dezembro, a apresentar a declaração que constitui o Anexo III referido nesta última norma, bem como os 

documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do nº 4 desta 

declaração. 

7- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos 

do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente 

recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código 

dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

… (local), … (data), … [assinatura (18)]. 
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(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c), e d) do nº 1 e nos nº 2 e 3 

do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoal singular ou pessoa coletiva. 

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoal singular ou pessoa coletiva. 

(10) Declarar consoante a situação. 

(11) Declarar consoante a situação. 

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(14) Declarar consoante a situação. 

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 

(18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO  

(a que se refere o nº 2 do art. 40º do Decreto Legislativo Regional nº 27/2015/A, de 29 de dezembro)  

 
1- … (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) … (firma, 

número de identificação fiscal e sede, ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação 

fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada(2): 

a)- Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de atividade, sujeita a 

qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo 

processo pendente; 

b)- Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou os titulares 

dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de sanção 

administrativa por falta grave em matéria profissional (4] (5); 

c)- Não tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do nº 1 do artigo 21º do Decreto-

Lei nº 433/82, de 27 de outubro, na redação atual, na alínea b) do nº 1 do artigo 71º da Lei nº 19/2012, de 8 de maio 

e no nº 1 do artigo 460º do Código dos Contratos Públicos, durante o período de inabilidade fixado na decisão 

condenatória; (6) 

d)- Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do nº 2 do artigo 562º do Código do 

Trabalho (7); 

e)- Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu 

serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a segurança social, não 

declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no 

qual se situe o seu estabelecimento principal) (8); 

f)- Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elaboração 

das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de concorrência; 

g)- Não se encontra em incumprimento de obrigações em matéria ambiental, estabelecidas em normativos de direito 

internacional, comunitário, nacional, regional, que tenha dado lugar a sentença administrativa ou sentença judicial 

transitada em julgado em processos relacionados com infrações ou crimes contra o ambiente, se entretanto não 

tiver ocorrido a respetiva reabilitação, nomeadamente por terem incorrido numa das tipologias de crimes de perigo 

comum fixadas no Código Penal quanto a danos contra a natureza, violação de regras urbanísticas, poluição ou 

poluição com perigo comum, atividades perigosas para o ambiente; 

h)- Não incorreu em deficiências significativas ou persistentes na execução de um aspeto essencial de um contrato 

público anterior celebrado com a entidade adjudicante em causa, que tenha conduzido à resolução contratual por 
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incumprimento, à condenação por responsabilidade civil por danos causados ou a outras sanções contratual ou 

legalmente previstas; 

i)- Não diligenciou, por si ou por terceiro, no sentido de influenciar indevidamente a decisão de contratar, de obter 

informações confidenciais suscetíveis de lhes conferir vantagens no procedimento de contratação, ou de terem 

prestado, com dolo ou negligência, informações erróneas, suscetíveis de influenciar decisões procedimentais. 

2- O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados os 

documentos (9)] comprovativos de que a sua representada (10); não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), 

d) e i) do artigo 55º do Código dos Contratos Públicos. 

3- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo a participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal. 

 

… (local), … (data), … [assinatura (11)]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

 (3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 

(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoal singular ou pessoa coletiva. 

 (6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 

 (8) Declarar consoante a situação. 

(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “sua representada”. 

(11) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57º do Código dos Contratos Públicos. 
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